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Os riscos mistos, de componente ambiental, associam-se a fenómenos potencialmente perigo-

sos com causas combinadas, ou seja, para a sua manifestação concorrem condições naturais e 

ações antrópicas. 

Nesta obra analisam-se mais de uma dezena de riscos, que se integram em duas tipologias prin-

cipais: os riscos mistos de componente atmosférica, associados sobretudo às alterações na com-

posição química da atmosfera, e os riscos mistos de componente geodinâmica, que se relacionam 

com forças e processos que atuam sobre a Terra (geodinâmica interna, como por exemplo o risco 

de sismicidade induzida, e geodinâmica externa, com destaque para os riscos de erosão, deser-

tificação, salinização, poluição e incêndios florestais). Em todas as tipologias de risco, aqui ana-

lisadas, o contributo do ser humano, através das suas ações e atividades, constitui um elemento 

comum, ampliando, de forma inequívoca, as suas causas e consequências. Por conseguinte, todos 

os autores são unanimes quanto à necessidade de implementação de medidas e ações integradas 

na salvaguarda dos principais recursos naturais.
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p r e fác i o

O terceiro dos volumes dedicados às Catástrofes trata daquelas que tanto podem 

ter uma origem natural, como podem ser provocadas pelo ser humano, razão pela 

qual as designamos por catástrofes mistas. Porque a maioria delas produz efeitos no-

tórios sobre o ambiente, por vezes também são referidas como catástrofes ambien-

tais, embora, neste caso, não seja tida em conta a sua origem, ou seja, as causas que 

as determinaram, mas sim as suas consequências, o que corresponde a um critério 

diferente daquele que esteve subjacente à divisão que usámos para organizar os três 

últimos volumes da Série. 

Mas, porque muitas das consequências das catástrofes mistas se refletem 

exatamente sobre o ambiente, torna-se difícil traduzir esses efeitos em perdas 

de seres humanos, como fizemos nos dois volumes anteriores, já que mesmo 

quando elas existem, raramente ocorrem em simultâneo e, por conseguinte, 

não se tornam tão visíveis como sucede nas catástrofes naturais e antrópicas, 

em que o número de mortos provocados por um único acontecimento pode ser 

muito elevado.

Todavia e embora sendo mais raro, as catástrofes mistas também podem pro-

vocar muitas mortes, sendo suficiente estar atento às notícias para, de quando em 

vez, tomar conhecimento de algumas dessas consequências, traduzidas em número 

de mortes.

Apenas a título de exemplo, referimos duas notícias sobre os efeitos da poluição. 

Uma delas da autoria de Amber Milne, da Thomson Reuters Foundation, publicada 

no jornal O Globo, de 12 de março de 2019, intitulada: Poluição mata mais do 

que cigarro, revela estudo internacional, dava conta de que “cientistas constatam que 

8,8 milhões de pessoas morreram em apenas um ano, mais do que as 7 milhões de 

vítimas anuais do tabagismo” (https://oglobo.globo.com/sociedade/saude/poluicao-

-mata-mais-do-que-cigarro-revela-estudo-internacional-23515245).

Uma outra notícia, publicada no Público de 4 de abril de 2019, da autoria 

de Sofia Neves, intitulada Só em 2017 morreram 3540 pessoas devido à poluição 

atmosférica em Portugal, dava conta de que “a poluição do ar foi o quinto principal 

causador de mortes prematuras em todo o mundo: 4,9 milhões. Em Portugal, o problema 

https://oglobo.globo.com/sociedade/saude/poluicao-mata-mais-do-que-cigarro-revela-estudo-internacional-23515245
https://oglobo.globo.com/sociedade/saude/poluicao-mata-mais-do-que-cigarro-revela-estudo-internacional-23515245
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matou pelo menos 3540 pessoas. Os países em desenvolvimento são os mais afectados, 

mas os casos mais graves continuam a ser a China e a Índia” (https://www.publico.

pt/2019/04/04/ciencia/noticia/quase-dez-mortes-2017-causados-poluicao-atmos-

ferica-1867924).

E porque, na altura em que estou a redigir este prefácio, as notícias são sobre 

os grandes incêndios florestais que, de novo, voltaram ao Centro de Portugal, não 

posso deixar de referir o trabalho da Agência Lusa, publicado no Observador de 18 

de junho de 2017, na sequência do incêndio florestal de Pedrógão Grande, registado 

no dia anterior e de triste memória, com o título: Os incêndios que mais mataram 

no mundo, dando conta de que aquele que mais vítimas mortais causou ter-se-á 

sido registado em 1871, nos Estados Unidos. “O incêndio florestal mais mortífero 

parece ter sido o de outubro desse ano, em Peshtigo (Wisconsin), que causou entre 800 e 

1 200 mortos, segundo as estimativas. O incêndio, que tinha deflagrado na floresta há 

uns dias, destruiu em algumas horas a localidade de 1 700 habitantes, bem como outras 

16 vilas, numa área de mais de 500 000 hectares” (https://observador.pt/2017/06/18/

os-incendios-que-mais-mataram-no-mundo/). Depois, seguia-se a lista com o nú-

mero de vítimas mortais provocados por outros grandes incêndios. 

Como é sabido, em Portugal o ano com maior número de mortos foi o de 2017, 

num total de 121, sobretudo vítimas dos incêndios de 17 de junho e 15 de outubro, 

como refere a Sábado, um ano depois, a 16 de junho de 2018, num texto da Lusa 

com o título “Está ‘tudo’ por fazer para que Pedrógão não regresse ao pré-incêndios”. 

Entre outros aspetos, menciona expressamente:

 “O incêndio que deflagrou há um ano em Pedrógão Grande (distrito de Leiria), em 

17 de Junho, e alastrou a concelhos vizinhos provocou 66 mortos e cerca de 250 feridos.

As chamas, extintas uma semana depois, destruíram meio milhar de casas, 261 das 

quais habitações permanentes, e 50 empresas.

Em Outubro, os incêndios rurais que atingiram a região Centro fizeram 50 mortes, 

a que se somam outras cinco registadas noutros fogos, elevando para 121 o número total 

de mortos em 2017” (https://www.sabado.pt/portugal/detalhe/esta-tudo-por-fazer-

-para-que-pedrogao-nao-regresse-ao-pre-incendios). 

Com efeito, os grandes incêndios florestais são um bom exemplo de catástrofes 

de origem mista, não tanto, felizmente, pelo número de mortos, mas sobretudo 

https://www.publico.pt/2019/04/04/ciencia/noticia/quase-dez-mortes-2017-causados-poluicao-atmosferica-1867924
https://www.publico.pt/2019/04/04/ciencia/noticia/quase-dez-mortes-2017-causados-poluicao-atmosferica-1867924
https://www.publico.pt/2019/04/04/ciencia/noticia/quase-dez-mortes-2017-causados-poluicao-atmosferica-1867924
https://observador.pt/2017/06/18/os-incendios-que-mais-mataram-no-mundo/
https://observador.pt/2017/06/18/os-incendios-que-mais-mataram-no-mundo/
https://www.sabado.pt/portugal/detalhe/esta-tudo-por-fazer-para-que-pedrogao-nao-regresse-ao-pre-incendios
https://www.sabado.pt/portugal/detalhe/esta-tudo-por-fazer-para-que-pedrogao-nao-regresse-ao-pre-incendios
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pela destruição de diversos tipos de bens e haveres, bem como de extensas áreas de 

património florestal e, ainda, pelas graves consequências socioeconómicas e am-

bientais que acarretam a posteriori.

De facto, muitas das catástrofes que serão abordadas neste volume, não se tra-

duzem diretamente num elevado número de mortos, mas antes fazem sentir os seus 

efeitos sobre o ambiente e, deste modo, indiretamente, sobre a população que, por 

vezes, só mais tarde acaba por ser afetada. 

Porventura, as catástrofes mistas que permitem uma quantificação mais direta 

do número de mortos resultam da plena manifestação dos riscos biomédicos, tam-

bém designados por riscos do foro infecto-contagioso, em resultado da atuação 

de microrganismos e parasitas, que podem ser transmitidos por vectores biológi-

cos (vírus e bactérias), por ingestão de água e alimentos, por contágio de sangue 

contaminado e secreções orgânicas, por inalação e, ainda, por mais de que um dos 

mecanismos anteriores. Todavia, a conclusão deste capítulo foi mais demorada do 

que o inicialmente previsto e, para não atrasar mais a publicação deste volume, 

por opção dos autores foi decido publicá-lo mais tarde, num outro tomo dedicado 

ao assunto.

Depois desta breve nota sobre algumas das consequências das catástrofes mistas, 

esperamos ter aguçado o apetite do leitor para não só se embrenhar nas páginas se-

guintes, onde estes temas serão tratados de forma mais profunda, mas também para 

se empenhar na investigação das catástrofes mistas, uma área científica que ainda 

carece de muita pesquisa.

Coimbra, 23 de julho de 2019

Luciano Lourenço



(Página deixada propositadamente em branco)
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Os riscos mistos, de componente ambiental, associam-se a fenómeno potencial-

mente perigosos com causas combinadas, ou seja, para a sua manifestação concor-

rem condições naturais e/ou ações antrópicas. Resultam, assim, da combinação de 

ações continuadas da atividade humana com o funcionamento dos sistemas natu-

rais, incluindo-se neste conjunto os incêndios florestais, a contaminação de cursos 

de água e aquíferos e a degradação e contaminação dos solos. Na terminologia sobre 

a Redução de Risco de Catástrofes do UNISDR emergem como riscos socionatu-

rais, pois estão associados à combinação de factores naturais e antropogénicos, enfa-

tizando a degradação ambiental e as mudanças climáticas. Acrescentam, ainda, que 

podem ser riscos químicos, naturais e biológicos, e resultar da degradação ambiental 

ou da poluição física ou química do ar, da água e do solo. No entanto, muitos dos 

processos e fenómenos que se enquadram nesta categoria podem ser, também,  con-

siderados “driving forces” de outros riscos como a degradação do solo, a desfloresta-

ção, a perda de biodiversidade, a salinização e o aumento do nível do mar.

Na obra que agora se apresenta analisam-se dois tipos principais de riscos: (i) 

os riscos mistos de componente atmosférica, quando, além do factor antrópico, se 

produzem no seio da atmosfera e os (ii) riscos mistos de componente geodinâmica, 

quando, além da ação antrópica, se relacionam com forças (geodinâmica interna) e 

processos (geodinâmica externa) que atuam sobre a Terra. 

Nos riscos de componente atmosférica, no capítulo intitulado “Riscos atmosfé-

ricos mistos”, as autoras, Ana Monteiro e Helena Madureira, pretendem identificar 

algumas das ameaças provenientes da atmosfera que podem causar, direta ou in-

diretamente, perdas e danos severos para os seres humanos, assim como a sua dis-

tribuição planetária. Entre a multiplicidade de riscos que podem ser identificados, 

abordaram três com grande relevância científica e mediatismo social, associados 

às alterações na composição química da atmosfera, e dois menos valorizados nos 
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planos de prevenção, como a queda de meteoritos e os resultantes das pesquisas 

espaciais. A redução de espessura da camada de ozono, o agravamento do efeito de 

estufa e a poluição da atmosfera por terem sido identificados como ameaças severas, 

tanto os estímulos como as consequências têm sido descritos e bastante divulgados 

na sociedade. Concluem, todavia, que a valorização destes riscos ainda se encontra 

fortemente condicionada pela magnitude das consequências, diretas e imediatas, e 

pelo contexto social, económico e político dos alvos.

A abordagem aos Riscos Mistos de componente geodinâmica inicia-se como o 

capítulo “Risco de sismicidade induzida”, da autoria de Bruno Martins. De acordo 

com o Autor, a génese antrópica de sismos, em reservatórios, minas, campos de 

petróleo e gás e injeção de fluidos justificam-se, fundamentalmente, pelas mudan-

ças de pressão introduzidas sobre a estrutura geológica, modificadoras das pressões 

neutras nas falhas, no volume, forças aplicadas e carga. Acrescenta, ainda, que a 

dimensão da estrutura influi no impacto sobre a área crustal, sugerindo que quanto 

maior for, maior será o risco de sismicidade.

Os capítulos subsequentes, relacionados com a erosão (geodinâmica externa), 

têm como denominador comum a água enquanto agente erosivo. A erosão assume, 

assim, diversas formas: pluvial, resultante das águas das chuvas; fluvial, causada pela 

água que flui nas linhas de água; costeira, consequência da ação das águas do mar; 

química, através da reação dos materiais minerais das rochas à água, levando a for-

mação de novos minerais (argilas) e sais solúveis. O “Risco de erosão hídrica do solo”, 

da autoria de Adélia Nunes, sintetiza os tipos e os principais fatores que interferem 

na erosão hídrica em vertentes. Analisam-se alguns dos principais métodos usados 

na sua avaliação/monitorização, assim com as atividades antrópicas que mais têm 

contribuído para acelerar estes processos, bem como as respetivas consequências e 

algumas medidas de mitigação. Com efeito, a erosão por efeito da água da chuva 

constitui um dos principais processos de degradação da camada edáfica superficial, 

à escala global, ameaçando a produtividade agrícola do solo e a estabilidade econó-

mica e social de diversas regiões do globo. No capítulo seguinte, da mesma autora, 

intitulado “Risco de erosão fluvial” analisa-se a dinâmica fluvial, enfatizando-se os 

agentes e processos que atuam ao nível do escavamento, transporte e deposição 

de sedimentos. São também abordadas as principais formas resultantes, os fatores 
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intervenientes, alguns dos métodos utilizados na avaliação do transporte de sedi-

mentos e na erosão lateral, assim como na sua proteção.

António Campar de Almeida, autor dos três capítulos que se seguem, debruça-

-se em primeiro lugar sobre os “Riscos de erosão costeira”, discutindo as condições 

naturais terrestres e marinhas mais favoráveis à ação dos processos perigosos, assim 

como o aumento da exposição humana a esses processos. São abordadas as dinâ-

micas próprias da costa de arriba e da costa arenosa baixa e são analisadas as me-

didas que têm sido tomadas para combater ou mitigar a erosão costeira e possíveis 

adaptações. No capítulo que intitula “Risco de erosão química”, o autor refere que os 

principais processos químicos que se verificam à superfície da crusta terrestre têm 

como principal interveniente a água, quer como meio de reação quer como reagen-

te. Assim, entre os múltiplos processos que podem ocorrer, aborda a hidratação, a 

dissolução, a hidrolise, a oxidação e a redução. São, igualmente, analisados alguns 

dos efeitos mais evidentes da ação destes processos, quer na natureza quer em cons-

truções humanas. Problematiza, também, algumas das alterações que se verificarão, 

em termos da generalidade dos processos químicos, na sequência das mudanças 

climáticas previstas.

No capítulo, com o título “Riscos de erosão eólica”, também da autoria de Antó-

nio Campar de Almeida, o vento assume-se como agente erosivo, cujos modos de 

atuar sobre as rochas e de destruir ou construir geoformas são muito diferenciados. 

Assim, depois de analisar como atua o vento, apresenta o modo como modela a pai-

sagem nas regiões áridas e como pode afetar os solos das regiões semiáridas. Por últi-

mo, discute algumas das medidas usadas para minimizar os efeitos da erosão eólica, 

tanto em solos como em dunas, assim como as adaptações humanas a essa erosão.

Maria José Roxo e Carlos Russo Machado, no seu capítulo “Desertificação”, des-

crevem este processo como gradual, marcado pela perda de produtividade do solo 

e de diminuição da cobertura vegetal, em consequência da interação das atividades 

humanas com as condições ambientais marcadas por situações de seca e aridez. 

Analisam a sua dimensão planetária, os processos envolvidos, as consequências, a 

sua evolução e discutem o papel de organizações como as Nações Unidas e a União 

Europeia no combate à desertificação, identificando os mecanismos, instrumentos 

e estratégias adotadas para minimizar os seus efeitos. O “desaparecimento do Mar 
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de Aral” e o fenómeno da desertificação na Península Ibérica, constituem os estudos 

de caso. No final, são perentórios quanto à necessidade, perante um cenário em que 

as alterações climáticas são bem evidentes, dos governos e dos cidadãos, em todo o 

mundo, terem o conhecimento da dimensão, das causas, consequências e de algu-

mas medidas de mitigação/adaptação aos processos de desertificação.

“Riscos de salinização do solo”, de Maria da Conceição Goncalves, José Casimiro 

Martins e Tiago Brito Ramos, e “Riscos relacionados com intrusão salina”, de Bruno 

Martins, abordam as questões da salinização, enquanto processos de degradação do 

solo e dos aquíferos, a nível mundial. Embora o problema de salinização do solo 

pareça limitado às zonas costeiras afetadas pelas marés (sapais) e a algumas áreas re-

gadas no sul do País (Alentejo), o aumento do regadio e as perspetivas de mudanças 

climáticas para as próximas décadas, nomeadamente, o aumento das temperaturas 

e da concentração de sais solúveis na água de rega, podem levar a um acréscimo da 

área afetada em Portugal e a uma crescente degradação dos solos. 

Por outro lado, a excessiva extração de água doce, devido à crescente pressão 

demográfica nas áreas costeiras, aliada a uma agricultura intensiva, exigentes em 

consumo de água, têm conduzido a uma penetração da água salgada para áreas mais 

continentais, responsável pela denominada intrusão salina em aquíferos. Os proble-

mas relacionados com a intrusão salina são mundiais e têm-se agravado ao longo 

das últimas décadas, com consequências severas para o ambiente, as populações, a 

economia e a sociedade. De acordo com o autor, B. Martins, a diminuição do risco 

dependerá em boa parte das estratégias de redução das vulnerabilidades que pas-

sarão, necessariamente, por um planeamento e gestão global dos recursos hídricos 

objetivada num princípio de desenvolvimento sustentável.

O capítulo “Riscos de poluição”, de autoria de Carmén Ferreira, inicia-se com a 

discussão dos termos “poluição” vs. “contaminacão”, concluindo que que um solo ou 

uma massa de água pode estar contaminado/a mas não poluído/a, todavia se estiver 

poluído/a está, obviamente, contaminado/a. Enfatizando os efeitos adversos da ação 

antrópica nestes dois recursos estratégicos, o solo e a água, dos quais depende o futuro 

da Humanidade, reforça a necessidade de um controlo da ocupação do solo urbano, 

das práticas agrícolas e industriais e o respeito pelo cumprimento da legislação relativa a 

estes recursos, tendo em conta a sua gestão baseada nos princípios de sustentabilidade.
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O último dos capítulos desta obra, “Riesgos de incendio forestal”, da autoria de 

Miguel E. Castillo Soto, analisa a incidência geográfica dos incêndios florestais, 

numa perspetiva multiescalar, desde o global, com o intuito de definir macro zonas 

de ocorrência, ao particular, ou seja, através da análise de alguns exemplos de incên-

dios particularmente catastróficos, onde se incluem os incêndios de junho e outu-

bro de 2017 em Portugal. Com efeito, entre os riscos mistos, os incêndios florestais 

têm merecido maior destaque sobretudo pela sua dimensão global, pelos impactes 

que provocam nas diferentes componentes da natureza e da sociedade. Apesar de 

fazerem parte da história da humanidade, os incêndios florestais representam, na 

atualidade, uma das mais importantes ameaças às funções e serviços dos ecossiste-

mas, de que dependem o bem estar e a qualidade de vida da população.
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Sumário: A erosão hídrica dos solos, por ação da chuva, é a forma mais difun-

dida de degradação do solo em todo o mundo e uma forte ameaça à 

produtividade do solo agrícola e à estabilidade económica e social de 

diversas regiões do globo. No presente trabalho pretende-se sintetizar 

os tipos e os principais fatores que interferem na erosão hídrica da 

camada edáfica superficial. Na sequência analisam-se alguns dos 

principais métodos usados na avaliação da erosão pluvial, assim com 

as atividades antrópicas que mais têm contribuído para acelerar estes 

processos, bem como as respetivas consequências e algumas medidas 

de mitigação

Palavras‑chave: Erosão hídrica do solo, Métodos de avaliação, Atividades 
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Abstract: Soil erosion by rainfall is the most widespread form of soil degradation 

in the world and a major threat to agricultural soil productivity and 

economic and social stability in various regions of the world. The 

present work aims to summarize the types of soil erosion and the 
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main factors that influence soil erosion by water. Some of the main 

methods used to assess rainfall erosion are analysed, as well as the 

human activities that have contributed to accelerating these processes 

and their consequences. Some mitigation measures are also presented.

Keywords: Soil erosion by water, assessment methods, human activities, 

mitigation measures.

Introdução

A erosão consiste no processo de desgaste, transporte e sedimentação das rochas 

e, principalmente, dos solos. Pode ocorrer devido a processos naturais, em geral 

mais lentos e de menor impacte, ou serem catalisados por intervenções antrópicas 

que, em regra, tornam os fenómenos erosivos mais acelerados. Em função do tipo 

de agente erosivo actuante, como a água, o vento ou os seres vivos, podemos ter di-

ferentes tipos de erosão. A erosão hídrica, por ação da água, assume diversas formas: 

pluvial, resultante das águas das chuvas; fluvial, causada pela água que flui nas linhas 

de água; marinha, consequência da ação das águas do mar; glacial, resultante da atu-

ação da água sob a forma de gelo; química, através da reação dos materiais minerais 

das rochas à água, levando à formação de novos minerais (argilas) e sais solúveis. 

Estas reações ocorrem, de forma mais intensa, quando a água é ligeiramente ácida. 

A erosão hídrica em vertentes, ou seja por ação da chuva, é a forma mais difun-

dida de degradação do solo em todo o mundo e uma forte ameaça à produtividade 

do solo agrícola (Bridges e Oldeman, 1999; FAO ITPS, 2015; García-Ruiz et al., 

2017; Vanwalleghem et al., 2017) e, por conseguinte, à estabilidade económica e 

social de diversas regiões do mundo. Segundo Oldeman et al. (1992), na última dé-

cada do século passado, já seriam cerca de 1100 milhões de hectares (ha) afectados 

em todo o mundo, 56% dos quais devido à ação do ser humano. De acordo com o 

mesmo autor, 80% do solo afetado pela erosão hídrica tem um grau de degradação 

leve a moderado, o que significa que cerca de 225 milhões de hectares estão tão 

degradados pela erosão hídrica que já não são passíveis de prática agrícola. Entre 
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os fatores que mais têm contribuído para incrementar o potencial erosivo da chuva 

sobre os solos salientam-se a destruição do coberto vegetal, o pastoreio excessivo e 

a má gestão agrícola, atividades dependentes da ação antrópica. As práticas agríco-

las intensivas, por exemplo, aceleram significativamente as taxas de erosão do solo 

(Zhao et al., 2013) até cerca de duas ordens de magnitude (Montgomery, 2007), 

face a outras atividades agro-silvo-pastoris. A erosão hídrica do solo ocorre em todos 

os continentes e sob todas as condições climáticas. 

Os impactes da erosão do solo podem ser severos, não apenas a nível local (on-

-site), através da degradação da terra e da perda de fertilidade, mas também noutras 

áreas, mais afastadas (off-site), onde causam sérios danos, devido ao aumento da carga 

sedimentar transportada pelas linhas de água, ao assoreamento dos leitos dos rios, à 

eutrofização das suas águas e, também, em infraestruturas (Borrelli et al., 2018). 

No presente capítulo sistematizam-se os tipos e os principais fatores que inter-

ferem na erosão hídrica de vertentes. Analisam-se, na sequência, as principais meto-

dologias usadas na avaliação da erosão pluvial, assim como as atividades antrópicas 

que mais têm contribuído para a acelerar estes processos, as respetivas consequên-

cias e algumas medidas de mitigação. 

Erosão hídrica em vertentes

A chuva é o agente erosivo com maior relevância nos processos de erosão hídrica (agen-

te ativo), ao desencadear dois processos mecânicos distintos: o impacte causado pelas gotas 

de chuva no solo (efeito splash) e a escorrência pluvial pelas vertentes. A água proveniente 

da chuva é um elemento com capacidade de transporte de fragmentos, pelo que é conside-

rada como um dos principais agentes modeladores das vertentes (Roxo, 1994).

A erosão hídrica do solo pode, assim, ser definida como um processo de 

três fases, que consistem em: (i) desprendimento de partículas individuais do 

solo; (ii) subsequente transporte por um agente erosivo; e, finalmente, (iii) a 

sua deposição, quando o agente erosivo deixa de ter energia suficiente para as 

manter em transporte (Morgan, 2005) (fig. 1).
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A ação provocada pelo impacte da gota de água, também denominada por ero-

são por salpico (splash), é o produto da energia cinética das gotículas de água sobre 

as partículas de solo que se desagregam perante o impacte das gotas de chuva. A 

ação do splash, ou erosão por salpico, constitui o estágio mais inicial do processo 

erosivo, pois prepara as partículas que compõem o solo para serem transportadas 

pelo escoamento superficial (Guerra e Guerra, 1997).

Fatores que controlam a erosão hídrica 

Os fatores que controlam a erosão do solo são comummente divididos em 

(Morgan, 2005; Imeson e Curfs, s/d): 

(i)	 Erosividade do agente erosivo, neste caso a precipitação, ou a sua capacidade 

de separar e transportar as partículas do solo; 

(ii)	Erodibilidade do solo, o oposto à erosividade, ou seja a resistência do solo face 

ao desmantelamento e transporte das partículas;

Fig. 1 - Fases do processo de erosão (Fonte: Adaptado de LFS: SoilWeb / Soil 
Management / Soil Erosion, University of British Columbia).

Fig.1 - Stages of the erosion process (Source: Adapted from LFS: SoilWeb / Soil 
Management / Soil Erosion, University of British Columbia).



55

(iii)	  Declive e o comprimento da vertente;
(iv)	  Grau e tipo de coberto vegetal; 
(v)	     Práticas conservacionistas de gestão do solo.

(i) 	A erosividade da precipitação, definida como o potencial da chuva para cau-
sar erosão no solo, é uma função exclusiva das respetivas caraterísticas físicas 
(quantidade, intensidade, diâmetro de gotas, velocidade terminal e energia 
cinética), e constitui um fator fundamental para compreender o funciona-
mento dos processos erosivos num determinado território. Para o seu cálculo 
desenvolveram‐se inúmeros índices que têm sido utilizados em modelos de 
predição do risco de erosão, destacando‐se entre os mais utilizados o factor 
R (Wischmeier, 1959), o qual se incorpora na Equação Universal de Perda de 

Solo (USLE) (Wischmeier e Smith, 1978). A sua determinação, obtida pelo 
produto entre a energia cinética total da chuva e a intensidade máxima em 
trinta minutos (EI30), permite definir com melhor precisão a época para o 
estabelecimento das práticas de cultivo e, também, de conservação do solo.

(ii) A erodibilidade do solo representa a sua susceptibilidade à erosão e depende das 
suas caraterísticas físicas, químicas e morfológicas. Bertoni e Lombardi Neto 
(1990) destacam, entre as propriedades do solo que influenciam a erosão, 
aquelas que controlam a velocidade de infiltração da água e a permeabilidade, 
bem como aquelas que estão ligadas à coesão, ou que resistem à dispersão, ao 
salpico, à abrasão e às forças de transporte da chuva e escoamento superficial.

Entre essas propriedades destaca-se a existência de matéria orgânica pela 
importância de que se reveste a vários níveis. Com efeito, a matéria orgânica 
é uma das componentes do solo que mais afeta as suas propriedades físi-
cas, químicas e biológicas. Além de desempenhar uma função determinante 
no ciclo de nutrientes (aumenta a capacidade de retenção de nutrientes), 
interfere na dinâmica da água (melhora a infiltração de água, diminui a 
evaporação, aumenta a capacidade de retenção de água, especialmente em 
solos arenosos) e na sua estrutura (diminui a suscetibilidade à formação de 
crostas, especialmente em solos de textura fina, favorece o desenvolvimento 
de raízes, dificulta a compactação, melhora a agregação), pelo que diminui 

as perdas de águas e nutrientes por escoamento superficial e erosão do solo.
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 (iii) 	O declive e o comprimento da vertente. O desmantelamento e transporte de 
materiais dependem da configuração do terreno, em particular do declive, 
comprimento e forma das vertentes. De um modo geral, quanto maior for 
o declive da vertente mais intensos serão os processos de erosão e transporte 
de sedimentos. Tricart (1965) definiu um “limiar/umbral” como limite para 
o início e fim de processos específicos numa vertente. Assim, considera que 
“os processos simples e elementares dos detritos de gravidade se relacionam com 

a existência de dois limiares: um limiar de ‘destacamento’, de movimento do 

material e um limiar de ‘deposição’, de estabilização”. Por outro lado, o declive 
afeta as caraterísticas hidráulicas das vertentes assim como a velocidade do 
fluxo, as quais determinam a erosividade do escoamento superficial (Nea-
ring, 1991), apesar do respetivo potencial estar dependente da quantidade 
de materiais disponíveis para serem erosionados. 

À medida que o comprimento da vertente aumenta, o escoamento 
superficial incrementa a sua velocidade e quantidade (Guerra, 2005). As 
formas das vertentes – côncava, convexa e retilínea – definem o tipo de 
escoamento das águas pluviais, sendo que as encostas convexas são, geral-
mente, distribuidoras de água, enquanto as encostas côncavas são coletoras 
e concentradoras de água (Weill e Pires Neto, 2007). Num e noutro caso, o 
potencial erosivo será maior ou menor em função da concentração/disper-
são do escoamento superficial.

Todavia, os processos erosivos têm de ser analisados numa perspetiva 
tricotómica, pois nelas se podem desencadear ações de destacamento, trans-
porte e acumulação. 

(iv) Os diferentes tipos de ocupação do solo e, sobretudo, o grau de cobertura 
vegetal revelam um papel determinante no controlo dos processos de 
erosão hídrica, tal como tem sido defendido por inúmeros autores (Roxo, 
1994; Romero-Díaz et al., 1999; Belmonte Serrato et al., 1999, Nunes et 
al., 2010, 2011; García-Ruiz et al., 2017). A sua relevância depende de 
múltiplos fatores, que se relacionam com o tipo, densidade, caraterísticas 
morfológicas, desenvolvimento vegetativo, densidade das raízes, tipo de 
cultivo do coberto vegetal e época do ano, entre outras, uma vez que a 
presença de vegetação induz alguns dos aspectos positivos induzidos (fig. 2).
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(v) 	As práticas conservacionistas de gestão do solo visam o controlo das perdas de 

solo e de água em terras utilizadas para fins agrícolas e florestais. A primeira 

atividade para uma adequada conservação do solo é a ocupação da área de 

acordo com a sua capacidade de uso, otimizando o seu aproveitamento. 

Neste contexto, as práticas de maneio favoráveis ao controle da erosão são 

aquelas que melhoram a capacidade de infiltração da água no solo, dimi-

nuem o escoamento superficial, favorecem a formação de agregados e redu-

zem o impacte das gotas da chuva. As práticas conservacionistas podem ser 

divididas em edáficas, vegetativas e mecânicas, conforme se utilizem modi-

ficações nos sistemas de cultivo, na vegetação, ou se recorra à construção de 

estruturas para a contenção do escoamento superficial e do solo. 

As práticas de cariz edáfico relacionam-se com as modificações no siste-

ma de cultivo, no sentido de manter ou melhorar a fertilidade do solo. As 

de carácter vegetativo são aquelas que utilizam vegetação para proteger o 

Fig. 2 - Alguns efeitos da vegetação nos processos de infiltração/erosão. 
Fig. 2 - Effects of vegetation on the infiltration/erosion processes.
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solo contra a ação direta da precipitação, minimizando o processo erosivo. 

A manutenção de coberto adequado no solo é um dos princípios básicos 

para a sua conservação. Por sua vez, as práticas mecânicas são aquelas que 

utilizam estruturas artificiais, com o objetivo de intercetar e/ou conduzir o 

escoamento superficial. Esta interceção pode ser feita através de terraços, 

canais escoadouros, bacias de captação de águas pluviais e barragens, entre 

outras. A construção de terraços/socalcos em terrenos agrícolas é uma das 

práticas de controlo da erosão hídrica mais difundidas à escala mundial, em 

particular nas áreas de montanha ou de declives mais acentuados.

Tipos de erosão hídrica

Sintetizam-se, na sequência, os vários processos associados a distintos tipos de 

erosão hídrica:

•	 Erosão por salpico: destacamento e movimento pelo ar de pequenas partículas 

de solo causado pelo impacte das gotas de chuva nos solos. Também deno-

minado erosão por splash (fot. 1a).

•	 Erosão laminar: desagregação e remoção de delgadas capas do solo, de for-

ma mais ou menos uniforme, por efeito do impacte da chuva e ação do 

escoamento superficial; mais ou menos regular. Ocorre, preferencialmente, 

em solos agrícolas, sem coberto vegetal, e pode ser corrigida, por exemplo, 

através da lavra do solo (fot. 1b).

•	 Erosão em sulcos ou ravinas: formação de canais sinuosos, devido à concentração 

do escoamento superficial (ex. linhas de maior declive, solo sem vegetação, he-

terogeneidade nos horizontes superficiais dos solos, solos agrícolas); transporte 

de grandes quantidades de sedimentos; destruição da camada edáfica superficial; 

degradação dos solos. Ocorre no decurso de chuvadas de grande intensidade ou 

na sequência de períodos bastante pluviosos. Nestes casos, o remeximento da 

camada edáfica superficial pode atenuar a existência destes sulcos, todavia em 

situação de fortes chuvadas poderão aparecer de novo (fot. 1c).
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Fot. 1 - Tipos de erosão (Fonte: Nunes et al., 2008).
Photo 1 - Types of erosion (Source: Nunes et al., 2008).

•	 Erosão em barrancos: Aprofundamento e coalescência das incisões resul-

tantes da evolução de sulcos ou ravinas; áreas com precipitações de grande 

violência (baixos quantitativos mas fortemente concentrados); cobertura 
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vegetal precária; solos com fraca capacidade de infiltração; solos facilmente 

desagregáveis típicos das regiões áridas e semi-áridas (ex. das badlands) 

(fot. 1d).

•	 Erosão em túnel: ocorre em solos que são propensos a piping (estruturas 

subterrâneas com uma rede de túneis). Estes solos contêm frequentemente 

camadas ricas em argila que expande e contrai quando humedecida e exsi-

cada, ou camadas com materiais que se dispersam espontaneamente na água 

durante chuvadas (fot. 1e).

Métodos de avaliação da erosão hídrica em vertentes

Com o objetivo de quantificar as perdas de solo em vertentes, vários métodos po-

dem ser utilizados na recolha de dados. Apresentam-se na sequência alguns dos usados.

•	 Estacas ou varetas de erosão: A monitorização dos materiais removidos ou 

acumulados, à escala micro ou pontual, pela ação da precipitação pode fa-

zer-se através de estacas ou varetas graduadas (Ferreira, 1996/7; Meneses, 

2011). Consiste, genericamente, em enterrar essas estacas verticalmente no 

solo e na posterior monitorização dos processos de transporte e de acumu-

lação de inertes, através de leitura, na parte da estaca acima da superfície 

do solo. Através desta técnica pode-se obter informação sobre a variação da 

microtopografia do solo.

•	 Parcelas de erosão sob chuvas naturais: As parcelas de erosão podem ser de 

dois tipos, abertas ou fechadas, e de diferente dimensão. O recurso a par-

celas experimentais fechadas para obtenção de informações hidrológicas e 

geomorfológicas tem sido largamente utilizado tanto a nível nacional (Lou-

renço, 1989; Roxo, 1994, 2001; Coelho et al., 1990, 1995; Shakesby et al., 

1993; Ferreira, 1996; Ferreira, 1996/97; Lopes et al., 2001, 2002; Nunes et 

al., 2011) como internacional (López Bermúdez et al., 1991; Ternan et al., 

1997; Belmonte Serrato et al., 1999; Romero Díaz et al., 1999; Lasanta et 

al., 2000; Pardini et al., 2003, Rodrigo Comino et al., 2015).
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Entre as mais utilizadas, encontra-se o modelo progressivamente modifi-

cado, a partir dos ensaios de Gerlach (1967), integrando (fot.s 2):

•	 Parcela de erosão, em sistema fechado, com uma área variável, sendo 

a de 16 m2 (2×8m) uma das mais utilizadas. Com uma configuração 

rectangular, delimitada por chapa de zinco enterrada no solo, dispos-

ta no sentido do declive, apresenta na sua parte terminal, uma forma 

afunilada, com vista à convergência da água e dos materiais; 

•	 Caixa de erosão (ou caixa Gerlach), colocada na parte terminal da 

área de convergência, é constituída por uma caixa externa, com tam-

pa de forma a evitar a entrada de material resultante do efeito splash, 

e uma caixa interna, cujo objetivo é reter o material transportado por 

efeito do escoamento superficial;

•	 Recipiente de acumulação, ou seja, bidões com capacidade para ar-

mazenar tanto a água drenada do interior da área delimitada pelas 

parcelas de erosão como os materiais em suspensão. Encontram-se 

ligados, através de uma mangueira, às caixas de erosão.

Fot. 2 - Parcelas de erosão delimitadas: A - em pousio ou abandono recente e 
B - em mato (Cytisus multiflorus) (Fonte: Nunes, 2008).

Photo 2 - Erosion plots delimited in fallow or recently abandoned land (A) and in shru-
bland (Cytisus multiflorus) (B) (Source: Nunes, 2008).
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Será, no entanto, conveniente realçar que os resultados obtidos através 

das parcelas experimentais só são aceitáveis em termos comparativos, ou 

seja, permitem-nos aferir a magnitude do escoamento e da erosão em dife-

rentes ambientes e em distintos usos do solo. Por conseguinte, esta informa-

ção não deverá ser encarada de forma absoluta nem poderá ser extrapolada 

para outras situações. Por outro lado, e por se tratar de parcelas fechadas, é 

previsível um esgotamento dos sedimentos, ao amputar a entrada de mate-

riais, mais a montante. Do mesmo modo, o fluxo de água superficial é inter-

rompido artificialmente, pelas modificações causadas no solo, o que reduz a 

validade dos dados recolhidos. Os resultados obtidos devem funcionar como 

indicadores entre os ambientes estudados.

•	 Simulações de chuva: O recurso a simuladores para avaliar os processos ero-

sivos tem sido largamente utilizado, quer em ambientes semiáridos (Cerdà 

et al., 1998; Ceballos, 1999; Seeger e Ries, 2001; Ceballos et al., 2003; Ro-

drigo Comino et al., 2016) quer em outros ambientes de maior precipitação 

(Muñoz e Gallego, 1996; Carvalho et al., 1999; Verdú et al., 2000; Coelho 

et al., 2002, 2004, Nunes et al., 2010, Rodrigo Comino et al., 2016) (fot.s 

3). A maior vantagem na sua utilização prende-se com o facto de se prescin-

dir de chuva natural, ao mesmo tempo que esta é mais rápida de produzir, 

mais eficiente, mais controlada e mais adaptável às caraterísticas da chuva 

natural, sobretudo em termos de intensidade (Cerdà, 1999).

Por outro lado, o desenvolvimento de simulações permite a obtenção de 

um grande número de dados num período de tempo relativamente curto, 

assim como o conhecimento de processos hidrogeomorfológicos que atuam 

numa área, à escala métrica ou do pedon. Tanto a técnica como o nível de 

observação permitem um estudo aproximado dos processos de infiltração, 

difíceis de estimar noutras escalas de trabalho (Ceballos, 1999).

A simulação possibilita a comparação de distintas partes de uma bacia 

de drenagem, entre estações do ano, devido ao controlo das caraterísticas 

da precipitação. Em climas mediterrâneos, caracterizados por uma gran-

de variabilidade anual da precipitação, a chuva simulada facilita o desen-

volvimento da investigação, pois em condições naturais a sua ausência ou 



63

ocorrência em pequenas quantidades, podem ser restritivas ao processo de 

pesquisa. Assim sendo, a simulação de chuva mostra-se como uma técnica 

bastante adequada já que permite ao investigador um grande controlo das 

condições de precipitação. 

Fot. 3 - Aspecto do simulador: A - ainda sem a protecção; B - da bomba responsável pela 
elevação da água e C - da microparcela utilizada nas simulações de chuva (Fonte: Nunes, 2008).
Photo 3 - Rainfall simulator (not yet protected) (A), pump for raising water (B) and microplot 

used in rain simulations (C) (Source: Nunes, 2008).

A metodologia utilizada apresenta, não obstante, uma série de limitações, sobretudo 

quando se pretendem comparar os resultados das simulações com os obtidos através das 

parcelas de erosão, sujeitas à precipitação natural. A energia cinética da chuva é baixa 

pois a maior parte das gotas produzidas tem um tamanho inferior a 1 mm (Cerdà et al., 

1997). A altura do pulverizador impede que as gotas alcancem uma velocidade terminal, 

comparativamente, inferior àquela que é atingida em condições naturais. 
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O tamanho das parcelas pode constituir outra desvantagem, sobretudo quando 

se estudam os processos à escala da bacia. Todavia, se a análise for à escala de mi-

crobacias, de vertentes ou partes destas, a técnica é utilizável ou até mesmo impres-

cindível (Cerdà, 1999). De acrescentar, por último, que, com esta técnica, não se 

pretendem substituir outros métodos, realizados com chuvas naturais, mas tão só 

complementar e antecipar a diversidade de informação que se pode recolher através 

deste instrumento.

•	 Modelos de previsão da erosão do solo: A Equação Universal de Perda de So-

los (EUPS ou USLE, Universal Soil Loss Equation) de Wischmeier e Smith 

(1978) tem sido uma das mais importantes referências para o cálculo de per-

da de solo, associado à erosão laminar, num determinado período de tempo. 

A equação é expressa pela seguinte relação:

E=R×K×LS×C×P

onde:

E = taxa de erosão (Mg ha-1 ano-1)

R = erosividade (poder erosivo das chuvas) (MJ mm ha-1 h-1 ano-1)

K = erodibilidade do solo (suscetibilidade dos solos à erosão) (Mg h Mj-1 mm-1

LS = fator topográfico - declividade e comprimento da vertente (adimensional)

C = fator uso/cobertura vegetal e manejo (adimensional)

P = fator práticas conservacionistas (adimensional)

Embora este modelo tenha sido amplamente aceite pela sua simplicidade e dis-

ponibilidade relativa de parâmetros, e ainda continue a ser aplicado, foi alvo de 

modificações (MUSLE) e revisões (RUSLE) (Renard e Freimund, 1994; Renard et 

al., 1997). Do mesmo modo, nestas últimas décadas, foram desenvolvidos vários 

modelos no intuito de melhorar os conhecimentos sobre os processos associados à 

erosão do solo1. Estes modelos são, principalmente, utilizados para a previsão da 

perda do solo e a produção de sedimentos em áreas de reduzida dimensão.

De acordo com Bhattarai e Dutta (2008) os modelos atualmente disponíveis 

dividem-se em dois grupos: os empíricos e os orientados para os processos.

1 Múltiplos modelos de erosão hídrica do solo podem ser consultados em http://soilerosion.
net/dd_models.html 
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O primeiro grupo baseia-se em medições em pequenas bacias hidrográficas ou 

terrenos de reduzida área e na sua extrapolação para áreas de maior extensão (Kin-

nell, 2008), como RUSLE2 (Foster, 2005), WATEM (van Oost et al., 2000), An-

nAGNPS (Bingner, 2001) ou AGNPS-UM (Kinnell, 2005). Estes modelos têm 

uma origem comum: todos incluem uma versão adaptada da equação empírica (R)

USLE (Wischmeier e Smith, 1978; Renard et al., 1997). Todavia, entre as desvan-

tagens apontadas emergem principalmente duas, sobretudo quando aplicados em 

bacias hidrográficas de grande dimensão: a impossibilidade de prever a deposição de 

solo e a produção de sedimentos (Renard et al., 1997), e a complexidade inerente ao 

cálculo de parâmetros topográficos (Hickey, 2000). 

	 O segundo grupo é composto por modelos baseados em princípios fí-

sicos (Petan et al., 2010), destacando-se o EUROSEM (Morgan et al., 1998), o 

EROSÃO-3D (Schmidt, 1999), o LISEM (De Roo et al., 1996), WEPP (Flanagan 

e Nearing, 1995) e o SWAT (Neitsch et al., 2005), os quais se encontram em contí-

nuo desenvolvimento. Estes modelos são geralmente exigentes em termos de dados 

e de computação, o que limita a sua ampla aplicabilidade em práticas de gestão, 

sendo no entanto ferramentas com um elevado potencial, particularmente com a 

evolução do conhecimento, através de ensaios em laboratório (Kirkby, 1998). 

A espacialização do risco de erosão, tendo por base a aplicação da USLE (fig. 3) e 

do PAN-European Soil Erosion Risk Assessment (PESERA) (fig. 4), apresenta resul-

tados diferentes. 

Erosão hídrica: intervenção antrópica, consequências e medidas de mitigação

Na Europa, e em particular na região mediterrânea, a erosão hídrica constitui o 

principal fator responsável pela degradação dos recursos edáficos (Gobin et al., 2002). 

A degradação por erosão pode resultar da manifestação de uma multiplicidade de 

agentes e processos antrópicos, destacando-se entre os mais importantes as práticas 

agrícolas danosas, a desflorestação, a ocorrência de incêndios florestais, o sobrepasto-

reio e as atividades de construção (Yassoglou et al., 1998; Porta et al., 1999).
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Fig. 3 - Risco de erosão, resultante da aplicação da USLE, para algumas regiões da Europa 
(Fonte: adaptado de Grimm et al., 2002).

Fig. 3 - Risk of erosion for some regions of Europe, given by applying the USLE 
(Source: adapted from Grimm et al., 2002).

Fig. 4 - Risco de erosão, re-
sultante da aplicação da PAN-
-European Soil Erosion Risk 
Assessment (PESERA), para 
algumas regiões da Europa 
(Fonte: adaptado de Kirkby 

et al. 2004).
Fig. 4 - Risk of erosion for 

some regions of Europe, given 
by applying the PAN-European 

Soil Erosion Risk Assessment 
(PESERA) (Source: adapted 
from Kirkby et al., 2004).
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A análise de alguns dados referentes à erosão do solo em diferentes usos e co-

bertos vegetais, recolhidos em parcelas experimentais fechadas (Quadro I) mostra 

que os solos aráveis, com culturas de cereais (assentes na rotação alqueive - cereal) 

se revelaram verdadeiramente degradantes para o solo, pois as perdas médias anuais 

são na ordem das toneladas por hectare. Em contrapartida, os solos com maior pro-

teção vegetal, com vegetação natural ou com plantações adultas, como por exemplo 

o pinhal adulto, mostram valores reduzidos no que se refere à perda de solo.  

Quadro I - Perda de solo sob diferentes tipos de uso e ocupação do solo.
Table I - Loss of soil under different types of land use/cover.

Área Uso do solo Precipitação
Anual (mm)

Tipo de
Solo

Declive
(%)

Perda de solo
(ton. ha−1 ano−1) Referência

Castelo Branco
Cereal (alqueive/ trigo)

Pastagem
Controle (sem vegetação

740 Cambissolos 9
0,1-0,2
0,019

1,6
Lopes et al. (2001)

Sabugal

Cereal (alqueive/centeio)
Restolho

Matos (Cytisus)
Carvalhal em recuperação 

Pinhal Adulto
Pinhal jovem

Pastagem

520-1200 Cambissolos 10

4,58-8,91
0,96-1,83
0,00-0,04
0,00-0,01
0,00-0,00
3,92-5,28
0,00-0,02

Nunes (2008)

Alentejo
(Vale Formoso)

Cereal (Alqueive/Trigo/restolho)
Matos (Cistus)

Pastagens
Campos abandonados

500 Litossolos 10-16

0,55-10,15
0-0,82
0,18
0,270

Roxo (1993)
Roxo (1994)
Roxo (1994)
Roxo (1994

Serra da Lousã 
(Góis)
Mação

Mato
Pinhal adulto

1100
700-1000

Litossolos
Litossolos

>20
>20

0,08
0,02

Coelho et al. (2002)
Coelho et al. (2002)

Pirinéus Centrais
(Espanha)

Cereal
Barbecho (Pousio)

Matorral denso
800-2000 Luvissolo 9

5,2
15,5
1,1

García-Ruiz et al. (1996)

Toledo (Espanha) Cereais de sequeiro
Pousio 450 Cambissolos 

húmicos 5-10 6
7,3 De Alba (2001)

Galiza (Espanha) Cultivado (20-90 % de coberto vegetal) 850 Cambissolos 
húmicos 5-10 18 Vila Garcia et al. (1998)

Galiza (Espanha) Cultivado S/D 13-18 Vila Garcia et al. (1998)

Cataluña (Espanha) Matorral”
Pinhal com gramíneas

1845
S/D S/D 0,00

0,01
Sala (1996, apud

Cerdà, 2001)

(Fonte/Source: Nunes, 2007).

Segundo Imeson e Curfs (s/d), elevadas taxas de erosão coincidem com a pres-

são humana e o advento de práticas agrícolas modernas, particularmente o uso de 

bulldozers para nivelamento e limpeza de terras. Nestes casos a erosão pode ser tão 

elevada que pode afetar  20‐30 cm num único temporal, de algumas horas.

Também a passagem do fogo, e a consequente incineração do coberto vegetal, 

produz alterações muito significativas na camada edáfica superficial, no ciclo hi-

drológico e nos processos erosivos que atuam ao nível da vertente. A destruição do 
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coberto vegetal deixa o solo exposto ao impacte direto das gotas de água da chuva, 

reduz a sua capacidade de retenção e armazenamento de água, em consequência 

da perda de matéria orgânica, da diminuição da sua porosidade e do aumento de 

substâncias hidrofóbicas, gerando assim quantidades de escorrência muito maiores 

(Moody et al., 2013). É, sobretudo, a ocorrência de elevados quantitativos de pre-

cipitação, por vezes localizados, intensos e/ou prolongados que agravam substan-

cialmente os riscos de erosão pós-incêndio e estão na génese de outros fenómenos 

mais extremos, tais como fluxos de detritos, cheias e inundações após incêndios 

(Lourenço et al., 2012; Nunes e Lourenço, 2017).

As consequências ambientais dos processos erosivos que afetam os solos são 

bem conhecidas e encontram-se inventariadas em vários trabalhos, entre os quais 

se salientam os de López Bermúdez (1996), a Estratégia temática para a protecção 

e uso sustentável do solo, da Comissão das Comunidades Europeias (2002) e os de 

Panagos et al. (2015).

Entre os efeitos ambientais mais importantes destacam-se a redução da superfí-

cie de terrenos cultiváveis, o aumento da rocosidade superficial, com o afloramento 

da rocha mãe, a diminuição de espessura da camada arável e profundidade efetiva 

do solo, a perda das partículas edáficas mais férteis, com a consequente diminuição 

da capacidade nutricional do solo, a degradação das propriedades físicas do edafos-

sistema, as alterações no ciclo hidrológico, a deterioração da qualidade das águas 

superficiais e subsuperficiais, entre outros. 

A erosão hídrica representa a forma mais completa e integral de degradação, ou 

seja, além da perda física de solo, verifica-se um decréscimo nos conteúdos orgâni-

cos, o que implica uma redução na capacidade de retenção dos nutrientes e de água 

útil para as plantas, diminuindo o volume efetivo para o desenvolvimento radicular. 

Nestas circunstâncias, a perda de solo, provocada por ação das gotas da chuva, 

origina ecossistemas degradados e frágeis, com impactes no ciclo da água e, de uma 

maneira geral, nas funções e serviços dos ecossistemas. Estas consequências desen-

cadeiam, posteriormente, importantes efeitos socioeconómicos, como a diminuição 

do rendimento das áreas cultivadas, redução local da produtividade e perda de valor 

económico do solo, determinantes, por sua vez, de possíveis abandonos de terras e 

deterioração das condições de vida das populações.
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Todavia, o solo e as suas propriedades não podem ser isoladas da paisagem na 

qual se desenvolveram, nem das pessoas e modos de vida, que são e foram respon-

sáveis por ele. Logo, para ter sucesso, as abordagens da conservação do solo têm 

que se basear em conceitos que incluam tanto o espaço como o tempo e que sejam 

dirigidas para as principais forças motrizes da erosão, que são físicas e culturais. 

Requer políticas que preservem a terra, o solo e a água assim como o seu uso pelas 

pessoas, como se de uma entidade se tratasse, e pela qual a sociedade é eticamente 

responsável (Imeson e Curfs, s/d). 

A conservação do solo pode, assim, ser considerada numa escala temporal com-

preendida entre milhares de anos e alguns dias/horas. Do mesmo modo, a escala 

espacial de atuação na conservação do solo pode ser definida desde uma parcela a 

uma vertente. No Mediterrâneo, onde o crescimento das plantas está limitado pela 

água, os padrões na vegetação podem ser utilizados como indicadores de degradação 

do solo, assim como através de mudanças na sua estrutura. Com efeito, a erosão do 

solo ocorre, sobretudo, porque o solo perde a sua capacidade de absorver e arma-

zenar água. Por conseguinte, as principais medidas a aplicar deverão basear-se na 

retenção do máximo possível da água da chuva. 

As medidas a adoptar consistem, sobretudo, na manutenção de um coberto ve-

getal que diminua o impacte das gotas de água e favoreça os processos de infiltração. 

A título de exemplo, deixar o restolho da cultura anterior e um coberto vegetal que 

protejam o solo do impacte das chuvas e do vento, proporcionam proteção à cama-

da edáfica superficial e promovem outros benefícios ambientais, onde se destaca a 

melhoria da qualidade do solo, devido ao aumento da matéria orgânica e à maior 

infiltração da água. Por outro lado, os sistemas de produção agrícola que mantêm 

altos níveis de resíduos orgânicos fornecem alimento e abrigo a numerosas espécies 

de vida selvagem durante épocas críticas.

Todavia, uma das técnicas mais antigas e disseminadas mundialmente, sobre-

tudo em ambiente de montanhas, onde a ação erosiva das águas pluviais é mais 

intensa, consiste na construção de socalcos, de modo a evitar a erosão dos solos e, 

também, contribuir para a regularização hídrica das vertentes (Fialho e Lourenço, 

2007). Estas estruturas foram/são construídas para permitir a prática de agricultura 

em vertentes declivosas e têm-se revelando muito eficientes na proteção contra a 
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perda de material mineral em campos agrícolas, ao favorecerem a infiltração da água 

das chuvas, contribuído assim para aumentar a humidade do solo, determinante na 

instalação de coberto vegetal.

Contudo, o seu abandono, em vastas áreas montanhosas da bacia do mediter-

râneo, coloca em causa a sua conservação a médio e longo prazo, desencadeando a 

destruição parcial ou total dos muros de suporte dos socalcos, conduzindo a processos 

mais acelerados de erosão, como os movimentos em massa, que podem levar à perda 

de todo o solo agrícola armazenado no patamar. O plantio segundo as curvas de 

nível a diferentes altitudes, em terrenos íngremes, constitui outra técnica que ajuda 

a conservar ao solo contra a ação erosiva da chuva, promovendo, de igual modo, os 

processos de infiltração e desvanecendo o escoamento superficial. Este sistema ajuda, 

igualmente, a reter elementos solúveis do solo, o que permite o aumento da produção. 

Em função do declive do terreno, os degraus podem ser, mais ou menos, largos.

O parque de máquinas utilizado nas explorações agrícolas deve ser adaptado a 

fim de poder implementar técnicas de conservação. Como alternativa às mobili-

zações do solo, deve diminuir-se a intervenção de máquinas agrícolas, ou mesmo 

preteri-la, nos casos em que se possa recorrer à prática da sementeira direta. Por 

outro lado, devem aplicar-se fertilizantes orgânicos, numa perspetiva integrada de 

fertilização, com a dupla função de corretivos e de adubos, já que, ao mesmo tempo, 

proporciona substâncias nutritivas para as culturas, é meio de sustento para a ativi-

dade metabólica da flora e da fauna (macro, meso e micro) do solo e é um elemento 

fundamental no incremento da capacidade de retenção de elementos nutricionais. 

Assim, deve-se gerir de forma rigorosa a aplicação de nutrientes, tanto em quanti-

dade como na forma de aplicação, recorrendo à análise do solo e das plantas antes 

da sua instalação e no decurso do seu ciclo de vida.

Conclusões

Os solos, quer em ecossistemas naturais quer geridos antropicamente, por se 

constituírem uma das componentes-chave do ecossistema terrestre, ao operarem 
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no interface da litosfera, biosfera, hidrosfera e atmosfera, desempenham múltiplas 

funções, de produção, de regulação e suporte, pelo papel que exercem no ciclo dos 

nutrientes, na regulação de alguns gases e fluxos (água, sedimentos, carbono) e no 

fornecimento de nutrientes e habitat, dentro dos ecossistemas, assim como de abri-

go para outros seres vivos. Mudanças no seu uso e coberto vegetal e, por conseguinte 

na sua hidrologia, podem desencadear períodos de intensa erosão e a uma degra-

dação irreversível da camada edáfica superficial (Janssen et al., 2003). Também, os 

efeitos das mudanças climáticas na erosão do solo constituam uma preocupação 

comum na literatura científica, embora a sua abordagem tenha sido, de um modo 

geral, superficial e com pouco rigor científico (García-Ruíz et al., 2017). Com efei-

to, a incerteza relativa aos padrões futuros de precipitação (quantidade, intensidade, 

sazonalidade, variabilidade interanual) projetados pelos modelos climáticos (Frei et 

al., 2003), torna difícil prever as prováveis consequências da variabilidade climática 

nos processos erosivos. 

Sabe-se que desde tempos pré-históricos, inúmeras civilizações entraram em 

colapso devido à deterioração progressiva de seus recursos naturais, assumindo-se, 

em alguns casos, a degradação do solo como um fator determinante (Brevik et al., 

2015). Com efeito, a perceção do valor económico, ambiental, social e cultural 

do solo, encontra-se ainda, na atualidade, numa fase embrionária, quer pelos agri-

cultores, políticos ou sociedade em geral, sendo a erosão do solo considerada um 

problema de longo prazo, não requerendo, por isso, respostas urgentes. 

A erosão hídrica do solo é um problema crítico com uma vasta expressão 

territorial, que requer soluções a curto prazo. Assim, estudos sobre as relações 

entre o local e as consequências externas da erosão do solo são essenciais para 

uma compreensão holística do problema, permitindo uma avaliação adequada 

das consequências/custos económicos e ambientais, quer in-site quer off-site. Des-

te modo, as políticas futuras de conservação do solo devem procurar identificar 

os padrões espaciais relacionados com o coberto vegetal, no intuito de reduzir 

a conectividade nos processos hidrossedimentares. A contribuição da erosão do 

solo no ciclo do carbono e as consequências das mudanças climáticas na erosão 

hídrica e no transporte de materiais são outras questões-chave que merecem uma 

investigação mais aprofundada.
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O contributo do ser humano, através das suas ações e atividades, constitui um 

elemento comum quando analisados os riscos mistos de componente ambiental, 

ampliando, de forma inequívoca, as suas causas e consequências. Acresce, por outro 

lado, os cenários futuros de mudanças climáticas, e a incerteza dos seus efeitos na 

amplificação dos riscos analisados.

Torna-se, por conseguinte, urgente e prioritário reduzir o risco através de esfor-

ços sistemáticos destinados a analisar e a gerir os fatores causadores deste tipo de 

catástrofes, assim como reconhecer a(s) vulnerabilidade(s), no intuito de proteger, 

de forma mais eficaz, as pessoas, as comunidades e os países, bem como os meios de 

subsistência, o património cultural e socioeconómico e os ecossistemas, incremen-

tando, deste modo, a sua resiliência.

Assim, para alcançar tal desiderato, exige-se a implementação de medidas e ações 

integradas e o comprometimento de todos na salvaguarda dos recursos naturais. Neste 

contexto, emerge a necessidade de consciencialização da sociedade e das instituições 

sobre a complexidade destes fenómenos e das suas consequências, comprometedores 

do desenvolvimento social, económico, ambiental, cultural sustentável.

Torna-se, pois, necessário e urgente, neste contexto, integrar, na educação for-

mal e na aprendizagem ao longo da vida, os conhecimentos, valores e habilidades 

necessárias para a redução do risco e para a promoção de modos de vida sustentáveis. 

Embora os fatores de risco, aqui abordados, possam ser locais, nacionais, regio-

nais ou globais, necessitam de ser compreendidos, para determinar as medidas de 

prevenção/redução a aplicar, requerendo novas formas de pensar e agir, mas tam-

bém uma articulada cooperação e complementaridade entre os diferentes atores, 

nos planos local, nacional, regional e global, explorando as sinergias e interdepen-

dências entre as respetivas competências e estratégias. Na expectativa de que o pre-

sente livro sirva de inspiração a mais investigadores e decisores a participarem na 
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crescente avaliação e gestão dos riscos mistos, é também nosso desejo, através dos 

conteúdos aqui vertidos, facultar instrumentos metodológicos e pedagógicos que 

possam ser utilizados em atividades de investigação e educação, assim como pro-

mover competências pessoais, fundadoras de uma cidadania mais ativa, participada 

e informada, para uma prevenção e gestão mais eficaz dos riscos, e em simultâneo 

capazes de promover os valores e princípios da sustentabilidade.

Na expectativa de que o presente livro sirva de inspiração a mais investigado-

res e decisores a participarem na crescente avaliação e gestão dos riscos mistos, é 

também nosso desejo, através dos conteúdos aqui vertidos, facultar instrumentos 

metodológicos e pedagógicos que possam ser utilizados em atividades de inves-

tigação e educação, assim como promover competências pessoais, fundadoras de 

uma cidadania mais ativa, participada e informada, para uma prevenção e gestão 

mais eficaz dos riscos, e em simultâneo capazes de promover os valores e princí-

pios da sustentabilidade.
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